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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE CONTRADIÇÃO E OMISSÕES NO JULGADO. CONTRADIÇÃO ENTRE A
REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR  DE  VIOLAÇÃO  À  COISA  JULGADA  E  A
UTILIZAÇÃO, COMO RAZÃO DE DECIDIR, DE DECISÃO PROFERIDA EM
PROCESSO  ANTERIORMENTE  AJUIZADO.  DEMANDAS  DE
CONTROVÉRSIA  DIVERSA.  DESCUMPRIMENTO  DA  DETERMINAÇÃO
JUDICIAL  QUE  ENSEJOU  O  ALEGADO  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL. INOCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. OMISSÕES ACERCA
DE PRECEDENTES INVOCADOS PELA PARTE NAS CONTRARRAZÕES AO
APELO E NÃO APLICÁVEIS AO CASO. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO
EXPRESSO. NECESSIDADE DE DISTINÇÃO AO CASO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 489, § 1º, VI, DO CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. INOCORRÊNCIA DE
NULIDADE.  MATÉRIA  INSUFICIENTE  PARA  MODIFICAR  O  DESFECHO
DO  JULGAMENTO.  EMBARGOS  ACOLHIDOS  PARCIALMENTE,  COM
EFEITOS MERAMENTE INTEGRATIVOS.

1. Os Embargos de Declaração que,  a pretexto de sanar inexistente contradição,
instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida
pelo Acórdão embargado hão de ser rejeitados.

2. Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória,
sentença ou acórdão, que deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso
em julgamento ou a superação do entendimento.

3.  A existência  de  omissão  não  enseja  necessariamente  a  anulação  da  decisão,
mormente na hipótese de ser insuficiente para modificar o desfecho do julgamento,
cabendo,  dessa  forma,  o  acolhimento  dos  Aclaratórios  com  efeitos  meramente
integrativos.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação Cível  n.º  0034155-95.2013.815.2001, em que figuram
como  Apelante  e  CAOA  Montadora  de  Veículos  S/A  e  como  Apelada  Daisan
Comércio de Veículos Ltda.

ACORDAM  os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em



conhecer  os  Embargos  de  Declaração  e  acolhê-los  parcialmente  com efeitos
meramente integrativos.

VOTO.

A CAOA Montadora  de  Veículos  S/A opôs  Embargos  de  Declaração
contra o Acórdão de f. 364/367, que deu parcial provimento à Apelação interposta
pela  Daisan Comércio de Veículos Ltda., reformando a Sentença prolatada pelo
Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 315/322, nos autos da presente
Ação  de  Resolução  Contratual  por  Inadimplemento,  para  julgar  improcedente  o
pedido e, invertendo o ônus sucumbencial, condenar a Embargante ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, arbitrados em R$
10.000,00, considerando prejudicado o Recurso Adesivo por ela interposto.

Em suas razões recursais, f. 379/394, sustentou que o Acórdão embargado
incorreu em contradição por haver utilizado como fundamento a Decisão exarada
nos autos da Ação Inibitória ajuizada pela Embargada (Proc. nº 200.2010.019.260-
4), muito embora tenha rejeitado o requerimento preliminar de extinção do processo
sem resolução do mérito  por  violação à  coisa  julgada  material  formada naquele
feito.

Asseverou  que  o  Aresto  foi  omisso  quanto  ao  precedente  jurisprudencial
invocado por  ela  nas  Contrarrazões  como paradigma de  julgamento,  oriundo do
Proc. nº 0040038-03.2013.8.26.0001, que tramitou perante o Juízo da 10ª Vara Cível
da Comarca de São Paulo, no qual restou reconhecido o descumprimento substancial
por inadimplemento contratual de uma de suas concessionárias na hipótese em que
ela deixou de operar de forma injustificada.

Alegou,  outrossim,  que  este  Colegiado  foi  omisso  em  relação  ao
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento
do Recurso Especial interposto nos autos da referida Ação Inibitória, no sentido de
que ninguém é obrigado a contratar, tampouco a permanecer no curso da relação
contratual, quando ausentes seus requisitos subjetivos de vontade e consentimento.

Repisou  os  argumentos  que  trouxe  nas  Contrarrazões,  defendendo  o
inadimplemento substancial da Apelada, que supostamente teria, de forma unilateral
e  injustificada,  encerrado  suas  atividades,  cessando  as  ações  empresariais  e
mantendo suas instalações completamente abandonadas, reiterando as afirmações de
que  a  Recorrida  haveria  falsificado  documentos  no  procedimento  de  garantia
envolvendo  a  troca  de  motor  de  um  veículo  e  que  operava  em  baixíssimo
desempenho comercial, inviabilizando economicamente a manutenção do contrato.

Requereu, com fulcro no art. 489, § 1º, VI, do Código de Processo Civil, a
anulação do Acórdão e  a realização de novo julgamento ou,  subsidiariamente,  o
acolhimento  dos  Aclaratórios,  para  que  sejam  sanados  os  supostos  vícios  de
contradição e omissão por ela apontados.

Contrarrazoando,  f.  399/409,  a  Empresa  Recorrida  refutou  a  alegação  de
existência  de  contradição  no  Acórdão,  sustentando  que  o  descumprimento  da
Decisão Judicial, proferida no Processo anteriormente ajuizado, é que foi utilizado
como  fundamento  para  a  não  caracterização  da  alegada  justa  causa  da  rescisão



contratual,  fato que,  em seu dizer,  não guarda relação com a formação da coisa
julgada material.

Aduziu que não houve violação ao art. 489, § 1º, VI, do CPC, como defende
a  Embargante,  posto  que  o  mencionado  dispositivo  trata  de  enfrentamento  de
súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, não se enquadrando na
hipótese de se desconsiderar decisão isolada prolatada em Primeira Instância.

Argumentou que houve enfrentamento expresso, por esta Câmara, acerca do
que restou decidido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, pugnando, ao final,
pela rejeição dos Embargos.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

Os  Embargos  de  Declaração  estão  previstos  no  art.  1.022,  do  Código
Processo Civil,  possuindo como pressuposto a presença de omissão,  contradição,
obscuridade ou erro material na Decisão embargada1.

Inicialmente, a Embargante alegou a existência de contradição no Acórdão.

A  Apelação  foi  interposta  pela  DAISAN,  ora  Embargada,  que,  em sede
preliminar, pleiteou a extinção da presente Ação de Resolução Contratual, ajuizada
em seu desfavor pela  CAOA, ora Embargante, por suposta ofensa à coisa julgada
material  formada  nos  autos  da  Ação  Inibitória  por  ela  intentada  anteriormente
(Processo  nº  200.2010.019.260-4),  em que  restou  determinado  que  a  CAOA se
abstivesse  de  comercializar  veículos  da  marca  Hyundai  na  mesma  área  de  sua
abrangência, na condição de concessionária exclusiva.

Esta  Quarta  Câmara decidiu por rejeitar  a  preliminar,  por  entender  que a
presente Ação objetiva o reconhecimento do inadimplemento contratual por parte da
DAISAN, em decorrência da alegada inércia em retomar suas atividades, mesmo
possuindo  em  seu  favor  decisão  judicial  que  lhe  reconheceu  o  direito  à
comercialização exclusiva da marca Hyundai na área de abrangência desta Capital,
discussão relativa a matéria diversa daquela decidida na Ação Inibitória, inexistindo,
dessa forma, violação à coisa julgada material formada naquela demanda.

Ademais,  ao contrário do que afirmou a Embargante, não foi o mérito da
Decisão prolatada na Ação Inibitória que fundamentou o provimento do Apelo e a
improcedência  do  pedido nestes  autos,  mas  sua  própria  conduta  de não cumprir
aquela  determinação  judicial,  impossibilitando  a  retomada  das  atividades
empresariais da Embargada, pelo que esta última não poderia ser responsabilizada
por inadimplemento substancial do contrato, senão veja-se trecho do Aresto:

1 Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III – corrigir erro material.



Como já foi exaustivamente exposto, após o primeiro embate judicial, a
DAISAN garantiu a manutenção do contrato, em face das acusações de conduta
fraudulenta e desempenho comercial aquém do estimado.

Naquele feito, restou devidamente evidenciado que a conduta da CAOA,
qual seja, a instalação de nova concessionária da marca Hyundai desrespeitando
os  ditames  previstos  na  Lei  nº  6.729/79  (Lei  Ferrari),  feriu  o  contrato  de
concessão havido entre as Partes, por configurar a prática de concorrência desleal
consistente na comercialização de veículos da mesma marca e modelo com os
preços diferenciados a que a Montadora tem acesso, realidade que ainda persiste.

Por esse mesmo motivo, muito embora a reabertura do estabelecimento da
DAISAN e  a  retomada  de  suas  atividades  não  tenha  sido  condicionada  ao
cumprimento  das  determinações  judiciais,  entendo  que  a  manutenção  da
comercialização de veículos  Hyundai  por parte  da    CAOA   na  mesma área  de
atuação  da    DAISAN   continua  obstando  o  desenvolvimento  de  sua  atividade
empresarial,  haja  vista  que  não  foi  demonstrada  a  observância  às  exigências
contidas na Lei Ferrari.

Em  outras  palavras,  o  cenário  desfavorável  criado  pela  CAOA,  que
ocasionou  a  cessação  das  atividades  da  DAISAN,  não  foi  desfeito,  ante  a
ausência de cumprimento da determinação judicial  exarada na Ação Inibitória
(Processo nº 200.2010.019.260-4), razão pela qual não há como se configurar o
inadimplemento contratual defendido nestes autos, sendo, portanto, descabida a
aplicação da hipótese de resolução contratual prevista no art. 22, III, da Lei nº
6.729/1979.

A Embargante sustentou também a ocorrência de omissão no Julgado, por
não se ter aplicado o entendimento firmado no Proc. nº 0040038-03.2013.8.26.0001,
que tramitou perante o Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de São Paulo,  cuja
Sentença foi por ela apresentada juntamente às Contrarrazões, f. 294/296.

O art. 489, § 1º, VI, do CPC2, dispõe que não será considerada fundamentada
a  decisão  judicial  que  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso
em julgamento ou a superação do entendimento.

In casu, o Acórdão embargado, conquanto tenha, de maneira fundamentada,
analisado  toda  a  controvérsia  posta  em  discussão,  não  fez  menção  ao  referido
precedente  do  TJSP,  invocado  pela  Embargante  nas  Contrarrazões  por  ela
apresentadas para contrapor a Apelação, restando configurada omissão nesse ponto,
eis que era necessária a comparação entre o caso concreto e a  ratio decidendi da
Decisão paradigmática indicada pela Parte.

A existência de omissão, contudo, não enseja necessariamente a anulação da
Decisão  colegiada,  mormente  na  hipótese  de  ser  insuficiente  para  modificar  o
desfecho do julgamento, cabendo, dessa forma, o acolhimento dos Aclaratórios com
efeitos meramente integrativos.

A mencionada Decisão paradigma foi proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível
da Comarca de São Paulo nos autos de ação proposta por uma Concessionária de
Veículos da marca Hyundai  em face da Montadora CAOA, tendo o pedido sido

2 Art. 489. […] § 1º. Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória,
sentença  ou  acórdão,  que:  […]  VI  –  deixar  de  seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou
a superação do entendimento.



julgado  improcedente,  por  se  ter  reconhecido  que  o  término  da  relação  jurídica
existente  entre  as  partes  litigantes  decorreu  de  abandono  por  parte  da
Concessionária,  configurando  o  inadimplemento  substancial  do  pacto,  e  não  em
razão  de  concorrência  desleal  ou  descumprimento  de  obrigações  contratuais  por
parte da Montadora.

Apesar de, aparentemente, tratar-se de caso análogo ao destes autos, não há
como se afirmar de maneira categórica que as demandas guardam similitude fática
suficiente a ensejar a aplicação irrestrita do precedente, inclusive porque a Decisão
sequer  foi  transcrita  em  sua  integralidade,  faltando-lhe  o  relatório  e  parte  da
fundamentação utilizada pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de São Paulo.

Ressalto  que  a  alegação  de  descumprimento  contratual  da  Embargada,
imputado pela  Embargante,  foi  devidamente  enfrentada e  rejeitada,  consoante se
depreende do trecho do Acórdão, acima transcrito.

Também foi alvo de enfrentamento expresso o posicionamento do Superior
Tribunal de Justiça de que ninguém é obrigado a contratar, tampouco a permanecer
no curso da relação contratual:

A CAOA, em virtude das Decisões Judiciais prolatadas nos autos da Ação
Inibitória, enviou à Promovida, em 4 de julho de 2012, Notificação Extrajudicial,
registrada no Cartório de Registro de Títulos e Documentos Aparecida Dornelas
sob o nº 100543, f.  94/97, mediante a qual advertiu e notificou a  DAISAN a
retomar suas atividades como distribuidora da Hyundai e promover a aquisição de
veículos novos da marca para comercializá-los, conforme o potencial de mercado
em sua região, sob pena de restar caracterizada a infração legal de “cessação de
atividades”, nos exatos termos do art. 22, da Lei nº 6.729/1979, que trata sobre a
concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de
via terrestre.

Em resposta, a DAISAN apresentou Contra-Notificação, enviada em 13 de
julho de 2012, devidamente registrada no Cartório de Serviço Notarial e Registral
Toscano  de  Brito,  f.  241/244,  condicionando  seu  retorno  comercial  ao
cumprimento integral  e  efetivo, por parte da  CAOA,  da Decisão Judicial  que
determinou  sua  abstenção  em  comercializar,  sob  qualquer  modo  e  hipótese,
veículos da marca Hyundai nesta Capital.

Decorridos quase seis meses do envio da primeira Notificação, a  CAOA
enviou, em 27 de novembro de 2012, nova Notificação à DAISAN, informando-
lhe que havia se operado, em caráter irrevogável, o encerramento definitivo do
relacionamento comercial havido entre elas, f. 123/125.

A Decisão a que se refere a Contra-Notificação, cuja cópia consta destes
autos, f. 99/119, vedou a continuidade de comercialização da marca Hyundai pela
CAOA nesta Capital, ao passo que, para a garantia do provimento jurisdicional,
no  Decisum  foi  fixada  multa  diária  no  valor  de  R$  20.000,00  em  caso  de
descumprimento.

Ressalto que a Decisão indicada acima possibilitou a rescisão unilateral do
contrato, desde que forma motivada, como também entendeu o Superior Tribunal
de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  do  Recurso  Especial  interposto  pela
CAOA, cópias de f. 144/168, senão veja-se o seguinte trecho do voto do Relator,
Min. Sidney Beneti:

“[…] Ao contrário do que afirmado pelas Recorrentes, o Tribunal de origem
não imprimiu caráter perpétuo ao contrato de concessão, firmado entre a CAOA
MONTADORA DE VEÍCULOS S/A e  a DAISAN COMÉRCIO DE VEÍCULOS



LTDA., tampouco proibiu, em definitivo, o estabelecimento da HYUNDAI CAOA
DO BRASIL LTDA. na cidade de João Pessoa. […] 

O que as instâncias de origem fizeram foi, interpretando os fatos e o contrato
em causa,  vedar a concorrência desleal  que adviria com a instalação de uma
outra concessionária da marca Hyundai na mesma área de exclusividade a qual,
além disso, ainda praticaria preços mais baixos do que a concorrência, tendo em
vista  uma  política  de  preços  mantida  com  a  montadora  em  razão  de  um
relacionamento direto com esta mesma montadora. […]

Tendo em vista esses fundamentos, é de se concluir que o julgado não impediu
pura e simplesmente o estabelecimento da HYUNDAI CAOA DO BRASIL LTDA.
na  cidade  de  João  Pessoa  e  região,  mas  apenas  que  isso  ocorresse  sem  a
observância  das  exigências  contidas  no  artigo  6º,  da  Lei  nº  6.729/79,  isto  é,
mandou apenas aplicar o que já consta da lei.

Tampouco impediu a extinção, observados os requisitos legais para tanto, do
contrato  de  concessão  firmado  com  a  DAISAN  COMÉRCIO  DE  VEÍCULOS
LTDA., vedando, apenas e simplesmente, o rompimento imotivado e irregular do
vínculo negocial existente, o que significa a mais estrita observância legal”.

Fixadas  essas  premissas,  cumpre  examinar  se  há  justa  causa  suficiente
para  ensejar  o  inadimplemento  contratual  perpetrado  pela  DAISAN,  como
alegado pela CAOA, e o consequente rompimento do pacto, consoante entendeu
o Juízo.

Vê-se,  portanto,  que  o  Acórdão  não  foi  omisso  quanto  a  esse  ponto,
vislumbrando-se,  ao  revés,  nítida  intenção  de  rediscussão  do  mérito  expressa  e
coerentemente  decidido,  em patente  desconformidade  com incisos  I  e  II  do  art.
1.022, do Código de Processo Civil.

Posto  isso,  conhecidos  os  Embargos  Declaratórios,  acolho-os
parcialmente,  com  efeitos  meramente  integrativos,  sanando  a  omissão
apontada,  nos  termos  suprarreferidos,  acrescentando  à  fundamentação  do
Acórdão embargado, f. 364/367, as razões ora expendidas, sem alteração do
seu dispositivo.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de maio de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


